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SUMÁRIO
I - A liquidação e cobrança de dívida fiscal, em execução fiscal, e o pedido de indemnização resultante da
prática de crimes fiscais, em processo penal, são realidades distintas, que obedecem a causas de pedir
diferentes, podendo gerar pedidos também diferentes.
II – À responsabilidade pelo pagamento do imposto (responsabilidade tributária), é aplicável a legislação
tributária, nomeadamente a Lei Geral Tributária.
III – Ao pedido de indemnização civil em processo penal, no crime de abuso de confiança contra a
Segurança Social, porque não tem por objecto a definição e exequibilidade de acto tributário, mas sim a
obrigação de indemnização por danos emergentes da conduta danosa que o integra, com fundamento na
responsabilidade por factos ilícitos, é aplicável a lei civil.
IV - Apesar de os factos geradores da obrigação de indemnizar e da obrigação tributária poderem ser
parcialmente coincidentes, não podem naturalmente ser confundidos os seus fins e regimes. 
V – No que concerne ao pedido de indemnização civil em processo penal, o prazo prescricional não é o
previsto no art.º 63º, n.º 2, da Lei n.º 17/2000, de 8/08, mas sim o previsto no art.º 498º do Código Civil. 
VI - A vantagem do crime corresponde a um benefício e a eliminação de um benefício não está limitada a
objectos certos e determinados.
VII - O confisco das vantagens não constitui um mecanismo eventual ou facultativo de assegurar as
finalidades que lhe estão subjacentes, mas antes uma medida obrigatória, subtraída a qualquer critério
de oportunidade, e que ocorrerá sempre que, por imperativo legal, com a prática do crime tenham sido
gerados benefícios económicos.
VII - Reconhecendo-se a autonomia do instituto da perda de vantagens, tendo presente a sua natureza e
finalidade (marcadamente preventivas) e o seu carácter sancionatório (análogo à da medida de
segurança) e, para além disso, sendo obrigatório, o juiz não pode, na sentença penal, deixar de decretar
a perda de vantagens obtidas com a prática do crime, independentemente de o lesado ter deduzido ou
não pedido de indemnização civil ou de ter optado por outros meios alternativos de cobrança do crédito
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que possam coexistir com a obrigação e necessidade de reconstituição da situação patrimonial prévia à
prática do crime, própria do instituto da perda de vantagens.
VIII - Tendo ficado demonstrado que a recorrente obteve uma vantagem patrimonial ilícita, decorrente da
prática de um crime de abuso de confiança em relação à Segurança Social, não podia o tribunal a quo
deixar de a condenar, como condenou, no pagamento ao Estado do valor correspondente a tal vantagem,
mostrando-se totalmente irrelevante para o efeito a circunstância de ter sido deduzido pedido de
indemnização civil pelo lesado Instituto da Segurança Social.

Fonte: http://www.dgsi.pt
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